
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO REGULAMENTAR: 59786 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 184.687,00 

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL S.A. 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de recurso administrativo voluntário em face da decisão de 1ª instância 

(fls. 39) que julgou improcedente a impugnação, mantendo o Auto de Infração 

Regulamentar no 59786 (fls. 02/11), recebido em 04/02/2022, referente à falta de 

entrega do Módulo IV da Declaração Eletrônica de Instituições Financeiras - DES-

IF relativa ao ano-base 2018. 

O contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que os valores lançados por meio do Auto de Infração 

Regulamentar seriam elevados, desproporcionais e irrazoáveis uma vez que a 

penalidade decorreria de simples descumprimento de obrigação acessória (fls. 

13). 

Acrescentou que a quantificação pelas autoridades fiscais da matéria tributável e 

aplicação de sanção cabível encontra limites não apenas na lei como também em 

princípios constitucionais que não admitem atos excessivos, exorbitantes, 

desmedidos ou desproporcionais (fls. 13/14). 

Além disso, o princípio do não confisco constituiria um direito fundamental do 

contribuinte, com status de cláusula pétrea que não poderia ser tolhido pela 

atividade estatal de cobrança de penalidades derivadas do descumprimento da 

legislação tributária (fls. 14). 

Por outro lado, deveria haver uma graduação das penalidades segundo a 

capacidade econômica do infrator e o grau de relevância do ato praticado, de 
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modo a se garantir a continuidade do desempenho das atividades econômicas 

(fls. 15). 

Finalizou alegando que a sanção aplicada seria desproporcional e que o Fisco 

sequer teria notificado ou intimado o contribuinte para a apresentação do 

Módulo IV da DES-IF, induzindo-o a imaginar que cumpria devidamente suas 

obrigações fiscais (fls. 15). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que a multa 

aplicada não seria desproporcional, desarrazoada ou confiscatória, tanto no 

aspecto subjetivo quanto no objetivo (fls. 38). 

Afirmou que, no aspecto subjetivo, o valor da multa estaria longe de 

comprometer a capacidade contributiva do sujeito passivo. Já no objetivo, o 

legislador teria sido prudente ao desestimular comportamentos e ao estabelecer 

um teto para a penalidade, ou seja, teria cuidado para que a multa não fosse 

irrisória nem confiscatória (fls. 38). 

Finalizou destacando que seria vedado aos órgãos de julgamento afastar a 

aplicação da lei sob fundamento de inconstitucionalidade, nos termos do art. 67 

do PAT (fls. 38). 

A impugnação foi julgada improcedente, em 12/09/2022, conforme decisão do 

Diretor de Tributação (fls. 39), fato que motivou o presente Recurso Voluntário.  

O contribuinte foi cientificado da decisão no dia 13/12/2022 (fls. 43), 

protocolando o recurso em 11/01/2023 (fls. 44). 

Em sede de recurso, o contribuinte alegou que o cálculo da multa teria sido 

efetuado em desconformidade com a lei e com a Constituição Federal uma vez 

que o valor teria sido apurado de acordo com duas versões do art. 121 do CTM e 

que estaria havendo a retroatividade de norma posterior mais gravosa, em 

desacordo com o que determina o art. 106 do CTN (fls. 46/47). 
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Discorreu a respeito da retroatividade da norma mais benéfica, acrescentando 

que fato pretérito não poderia ter a sanção agravada por uma norma posterior, 

sendo que, de acordo com a redação antiga do dispositivo legal, considerando-se 

o transcurso de 36 meses, o valor correto da multa seria de R$ 6.648,48 e não o 

valor apurado de R$ 184.687,00 (fls. 48). 

Argumentou que teria sido utilizada norma sancionada posteriormente ao fato 

que agravou a penalidade imposta e que isto se configuraria violação ao princípio 

da segurança jurídica uma vez que haveria penalização por norma que, ao tempo 

dos fatos, ainda não estaria em vigor (fls. 48). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 13/12/2022 (terça-feira) (fls. 43), 

como o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 12/01/2023 

(quinta-feira), tendo sido a petição protocolada em 11/01/2023 (fls. 44), esta foi 

tempestiva. 

A principal controvérsia dos autos consiste na verificação da correção da 

penalização aplicada pelo Fisco Municipal em virtude do descumprimento da 

obrigatoriedade da recorrente promover a entrega do Módulo IV da DES-IF 

referente ao exercício de 2018. 

A obrigatoriedade de entrega das referidas informações tem previsão nos 

seguintes artigos do Decreto no 12.937/18, publicado em 03/05/2018, em vigor a 

partir de 01/06/2018: 

“Art. 2º As instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil – BACEN -, e as demais pessoas jurídicas 

obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
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Financeiro Nacional – COSIF - estão obrigadas a apresentar a DES-IF na 

forma prevista neste decreto e regulamentações posteriores.  

Parágrafo único. Estão também sujeitas às obrigações previstas neste 

decreto as pessoas jurídicas a que se refere o caput, estabelecidas neste 

município através de agência, posto de atendimento, unidade econômica 

ou profissional, ainda que a escrituração ou contabilização das receitas 

provenientes das receitas dos serviços geradas neste município sejam 

promovidas em municípios distintos.  

Art. 3º A DES-IF é um documento fiscal exclusivamente digital 

constituído dos seguintes módulos:  

(...) 

IV - Módulo 4 - Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis, 

que contém as informações das partidas dos lançamentos contábeis. 

(...) 

Art. 4º As obrigações acessórias abrangidas por este decreto consistem em:  

I - geração e entrega da DES-IF;  

II - guarda da DES-IF em meio digital, juntamente com o protocolo de 

entrega.  

§ 1º A geração, transmissão, validação e certificação digital da DES-IF são 

realizadas por meio de sistemas informatizados disponibilizados aos 

contribuintes, destinados à importação dos arquivos que compõem as bases 

de dados da Instituição Financeira e equiparadas.  

§ 2º O cumprimento da obrigação acessória de entrega da DES-IF só se 

completa com a geração do protocolo de entrega pela Administração 
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Fazendária, cabendo ao contribuinte a responsabilidade pela sua obtenção 

junto ao Município de Niterói.  

§ 4º Os contribuintes que não cumprem as obrigações previstas neste 

artigo e os que cumprem fora dos prazos estabelecidos no art. 5º estão 

sujeitos às penalidades previstas na legislação tributária municipal.  

Art. 5º Os prazos para geração e entrega dos módulos contidos na DES-IF 

são os seguintes:  

(...) 

IV – Módulo 4: deve ser gerado por solicitação do Fisco, conforme prazo 

definido em notificação ou intimação.  

(...) 

§2º. Independentemente de solicitação do Fisco, deve ser entregue o 

Módulo 4 (Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos Contábeis) nos 

casos definidos em ato normativo do Secretário Municipal de Fazenda”. 

Dispõe ainda a Resolução SMF no 26/2018, publicada em 19/05/2018: 

“Art. 1º. Esta resolução especifica os parâmetros obrigatórios de 

configuração de arquivos que devem ser observados para o preenchimento 

correto da DES-IF, conforme descrito no Anexo I, de acordo com o modelo 

conceitual definido pela Associação Brasileira das Secretarias de Finanças 

das Capitais – ABRASF, versão 2.3, de setembro/2012.  

Art. 2º. As instituições financeiras obrigadas a apresentar a DES-IF devem 

obedecer as configurações técnicas obrigatórias contidas no Anexo I para 

fins de cumprimento das obrigações acessórias previstas no Decreto nº 

12.937/2018.  
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Art. 3º. No caso de inobservância das configurações descritas no Anexo I, 

o arquivo será considerado como não enviado e a obrigação acessória será 

considerada como não cumprida, sujeitando-se o infrator à aplicação das 

multas previstas na legislação. 

Art. 4º. Independentemente de solicitação, até o dia 05 (cinco) do mês de 

fevereiro do ano seguinte ao ano de competência dos dados declarados, deve 

ser entregue ao Fisco o Módulo 4 (Demonstrativo das Partidas dos 

Lançamentos Contábeis) nos casos em que a Declaração do Demonstrativo 

Contábil (Módulo 1) apresente contas de rateios de resultados internos 

(grupo COSIF 7.8.0.00.00-1) ou haja lançamentos de estorno em contas de 

receita ou de despesa. 

Parágrafo único. O Demonstrativo das Partidas dos Lançamentos 

Contábeis, quando obrigatoriamente exigível em função do disposto no 

caput, deve ser elaborado segundo as seguintes regras: 

 I – Regras de detalhamento de resultados internos:  

a) o período indicado é o mês em que ocorreu o valor a débito ou a crédito 

na conta de rateio (grupo COSIF 7.8.0.00.00- 1) no Registro 0410;  

b) o subtítulo indicado é aquele em que há informação do valor a débito ou 

crédito no Registro 0410, nas contas do grupo COSIF 7.8.0.00.00-1, bem 

como suas contrapartidas;  

c) deve ser indicado um Registro 1000 para cada partida, a débito e a 

crédito, no período e subtítulos.  

II – Regras de detalhamento dos estornos de receita:  

a) o período indicado é o mês de ocorrência do valor a débito no Registro 

0410;  
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b) o subtítulo indicado é aquele em que há informação do valor a débito no 

Registro 0410, bem como suas contrapartidas;  

c) deve ser indicado um Registro 1000 para cada partida, a débito e a 

crédito, no período e subtítulos. 

III – Regras de detalhamento dos estornos de despesa: (inciso retificado pela 

corrigenda publicada no DO de 31/05/2018)  

a) o período indicado é o mês de ocorrência do valor a débito no Registro 

0410; 

 b) o subtítulo indicado é aquele em que há informação do valor a débito no 

Registro 0410, bem como suas contrapartidas;  

c) deve ser indicado um Registro 1000 para cada partida, a débito e a 

crédito, no período e subtítulos”. 

Com efeito pela simples leitura dos dispositivos acima, revela-se inequívoca a 

obrigatoriedade da entrega das informações de interesse da Administração 

Fazendária, de acordo com regras e modelos previamente estabelecidos, a partir 

de 01/06/2018. 

Importa também ressaltar que a entrega irregular, ou seja, aquela efetuada em 

desacordo com os requisitos equipara-se ao descumprimento da obrigação, nos 

termos do art.  3º da Resolução SMF no 26/2018. 

O contribuinte tanto na impugnação quanto no recurso, admite o 

descumprimento da obrigação acessória, no entanto, argumenta no sentido de 

que a sanção seria excessiva considerando-se especialmente que não foram 

apuradas outras irregularidades referentes ao recolhimento do imposto 

municipal e que não teria sido intimado pelo Fisco para cumprir a obrigação. 
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O descumprimento da obrigação, até o dia 29/03/2020, tinha sua penalidade 

fixada no art. 121, inciso IV, alínea b do CTM que dispunha: 

“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na 

legislação do Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes 

multas: (Redação dada pela Lei nº 2.628, publicada em 31/12/08, vigente 

a partir de 01/01/09) 

(...) 

IV - relativamente à apresentação de informações econômico-fiscais de 

interesse da administração tributária e às guias de pagamento do Imposto:  

(Redação dada pela Lei 2.597/08, publicada em 02/10/08, vigente até 

29/03/2020) 

(...) 

b) falta de entrega de informações exigidas pela legislação, na forma e nos 

prazos legais ou regulamentares: multa igual à Referência M2, por mês ou 

fração que transcorrer sem o cumprimento da obrigatoriedade;” 

A partir de 30/03/2020 o referido inciso do art. 121 foi alterado passando a 

vigorar com a seguinte redação: 

“IV - relativamente às obrigações acessórias das instituições financeiras e 

outras instituições a ela equiparadas: (Redação dada pela Lei nº 3.461, 

publicada em 31/12/19, vigente a partir de 30/03/20) 

d) deixar de enviar o Módulo IV – Demonstrativo das Partidas dos 

Lançamentos Contábeis da Declaração Eletrônica de Serviços das 

Instituições Financeiras DES-IF, na forma definida na legislação 

tributária municipal:  

1. multa de valor igual à referência M10, por estabelecimento, em caso de 

atraso de até trinta dias;  
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2. multa de valor igual à referência M20, por estabelecimento e a cada 

trinta dias de atraso, na hipótese de atraso superior a trinta dias.  

(...) 

§ 3º As multas previstas neste artigo, quando não proporcionais, terão, 

como limite máximo, o valor correspondente a cinquenta vezes o valor da 

penalidade da respectiva infração.  

(...)”. 

Como se vê, houve aumento significativo do valor da multa regulamentar a partir 

de março/2020 decorrente da alteração legislativa uma vez que foi adotado, na 

hipótese de atraso excedente a 30 dias, um valor de referência 10 vezes superior 

ao anteriormente fixado para a infração. Some-se a isto o fato de que a entrega 

das informações, o pagamento do imposto e a fiscalização das instituições 

financeiras passou a ser realizada de forma centralizada, ou seja, a verificação do 

cumprimento das obrigações compreendeu todos os estabelecimentos e postos 

do recorrente situados no município de forma simultânea. 

Não merece acolhida o argumento de que deveria continuar a ser utilizada a 

referência M2 no cálculo da penalidade no período posterior à alteração 

legislativa que passou a preconizar a utilização da referência M20 considerando-

se que tal procedimento configuraria flagrante desrespeito aos art. 105, 113, §§ 2º 

e 3º, 115 e 116, inciso I do CTN, que dispõem: 

“Art. 105. A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos 

geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja 

ocorrência tenha tido início mas não esteja completa nos termos do artigo 

116”. 

“Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

(...) 
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§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto 

as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 

arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, 

converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade 

pecuniária”. 

“Art. 115. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na 

forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não 

configure obrigação principal”. 

“Art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato 

gerador e existentes os seus efeitos: 

I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem 

as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que 

normalmente lhe são próprios; 

(...)”. 

No caso posto em análise, o fato gerador da obrigação tributária acessória é a 

apresentação da DES-IF, ou seja, o envio das informações que deve ser efetuado 

por meio do sistema disponibilizado pela SMF, portanto, somente com a efetiva 

entrega dos dados pelo contribuinte se verificam as circunstâncias materiais 

necessárias para a produção de efeitos que normalmente lhes são próprios e, 

deste modo, pode-se considerar ocorrido o fato gerador. 

Desse modo, se no período em que ainda se encontra pendente o cumprimento 

da obrigação, sobrevém nova legislação que altera os critérios de apuração da 

penalidade, esta deve ser observada quando da penalização do contribuinte, isto 

é, no momento em que, pela sua inobservância, se opera a conversão da 

obrigação acessória em principal por meio da fixação da penalidade pecuniária. 
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Não há que se falar em desrespeito ao art. 106 do CTN pelo simples fato de que 

não se trata de lei posterior mais benéfica, mas, ao contrário, conforme visto 

acima, de nova lei que fixou critérios mais severos para a fixação da pena. 

Considerando-se que foram identificados lançamentos de estornos em contas de 

receita, o prazo para a entrega do Módulo IV da DES-IF referente ao exercício de 

2018 se encerrou em 05/02/2019, nos termos do art. 4º da Resolução SMF no 

26/2018. 

Desse modo, verifica-se, pela análise do auto de infração e do relatório a ele 

anexado denominado “Considerações acerca do Auto de Infração 

Regulamentar” (fls. 04/11) que o auditor fiscal cominou corretamente a 

penalidade, respeitando rigorosamente os dispositivos legais aplicáveis ao caso, 

especialmente no que se refere ao limite máximo imposto pelo § 3º do art. 121. 

Por outro lado, a própria redação do art. 121, inciso IV, alínea d, item 2 do CTM, 

é cristalina a respeito da natureza vinculada do ato administrativo relativo à 

imposição da penalidade uma vez que determina de maneira objetiva como deve 

ser efetuado seu cálculo, levando-se em conta apenas um valor pré-determinado 

e a quantidade de dias de atraso, ou seja, não deixa margem alguma para 

eventual discricionaridade por parte do auditor competente para a realização do 

lançamento.  

Também não mercê acolhida o argumento no sentido de que a multa aplicada 

teria caráter confiscatório, considerando-se que a gravidade da conduta praticada 

pelo contribuinte, a inobservância dos prazos fixados pela legislação de forma 

prolongada bem como a capacidade contributiva do sujeito passivo, que se trata 

de instituição financeira,  justifica os valores fixados pelo CTM. Além disso, a 

PROCNIT
Processo: 030/0002559/2022
Fls: 68



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030002559/2022 

Data:              01/05/2023 

 

penalidade não pode ser afastada pelo órgão julgador nos termos do art. 671 do 

PAT. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário e seu DESPROVIMENTO. 

Niterói, 01 de maio de 2023. 

01/05/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
1 Art. 67. No âmbito do processo administrativo tributário, será vedado aos órgãos de 
julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, convenção internacional, 
lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 01/05/2023 14:07

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 01/05/2023 14:07
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EMENTA: ISS – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL PARA ENTREGA. Aplicação da multa fixada 

no artigo 121, inciso IV do CTM, com a nova redação. Não há que se falar em retroatividade 

gravosa pois, o artigo 105 do mesmo diploma legal, dispões sobre sua aplicação imediata aos 

fatos geradores que embora anteriores ainda não tenham sido complementados. Recurso 

voluntário que se nega provimento. 

 

Trata-se de Recurso Voluntário interposto por Banco do Brasil S/A contra a decisão primária que 

indeferiu sua impugnação ao Auto de Infração nº 59786 em decorrência da não entrega do 

Módulo 4 da Declaração Eletrônica de Instituições Financeiras relativas ao ano base 2018. 

 

Insurge-se quanto ao valor atribuído a multa, alegando desproporcionalidade e irrazoabilidade, 

por entender tratar-se de simples descumprimento de obrigação acessória. 

Que o valor excessivo encontra óbice não só na lei como nos princípios constitucionais, 

configurando ato de confisco. 

Sustenta ainda que estaria ocorrendo ilegal retroatividade de norma posterior mais gravosa, 

quando o correto seria a aplicação da norma mais benéfica, já que a norma aplicada teria sido 

sancionada posteriormente ao fato que agravou a penalidade imposta e que isso configuraria 

violação ao princípio da segurança jurídica. 

A representação fazendária opinou as fls 60/69 pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

É O RELATÓRIO 

VOTO 

A rigor não discute o recorrente a infração cometida de não ter entregue em tempo hábil as 

informações ao exercício de 2018, como também quanto a aplicação da multa. 

Sua irresignação se resume a alegar a excessividade da multa e quanto a aplicação da norma 

posterior e mais gravosa. 

Razão não assiste ao recorrente. A aplicação da multa já se faz imperativa. O fato dela ter sido 

calculada com base na norma posterior encontra amparo no artigo 105 do CTN que dispõe que 

a Legislação Tributaria possui aplicação imediata aos fatos geradores futuros e aos pendentes de 

complementação que no presente caso, só veio a ocorrer a posterior como bem menciona a 

douta representação fazendária cujos fundamentos adoto como parte integrante desse voto. 

 

Nestes termos, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

É o meu voto. 

Patricia Porto Rebel Guimarães 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/002.559/2022
"BANCO DO BRASIL S/A "
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.419ª SESSÃO HORA: - 10:50h DATA: 17/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Patrícia Porto Guimarães
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )              NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Patrícia Porto Guimarães
CC, em 17 de maio de 2023  
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ATA DA 1.419º SESSÃO ORDINÁRIA          DATA: 17/05/2023
DECISÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/002.559/2022
"BANCO DO BRASIL S/A"

Recorrente: - Banco do Brasil S/A

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Patrícia Porto Guimarães

DECISÃO: -  Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto da relatora.

ACÓRDÃO Nº 3.133/2023: - "ISS – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DECLARAÇÃO
ELETRÔNICA DE INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO
LEGAL PARA ENTREGA. Aplicação da multa fixada no artigo 121, inciso IV do CTM, com a
nova redação. Não há que se falar em retroatividade gravosa pois, o artigo 105 do mesmo diploma
legal, dispões sobre sua aplicação imediata aos  fatos geradores que embora anteriores ainda não
tenham sido complementados. Recurso voluntário que se nega provimento.

CC em 17 de maio de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE
PROCESSO 030/005,559/2022 - "BANCO DO BRASIL S/A"
RECURSO VOLUNTÁRIO

Senhora Secretária,

 

          Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimentodo e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

          Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 17 de maio de 2023  
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ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.133/2023: - "ISS – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DECLARAÇÃO
ELETRÔNICA DE INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRAZO
LEGAL PARA ENTREGA. Aplicação da multa fixada no artigo 121, inciso IV do CTM, com a
nova redação. Não há que se falar em retroatividade gravosa pois, o artigo 105 do mesmo diploma
legal, dispões sobre sua aplicação imediata aos  fatos geradores que embora anteriores ainda não
tenham sido complementados. Recurso voluntário que se nega provimento.

CC em 25/05/2023 
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes , referente ao processo de nº 030/0025592022, o 
qual foi julgado no dia 17/05/2023 e teve com decisão provimento negado 
do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 30/05/2023                                         PROC. 030/002559/2022 - CC 
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